
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
O Tribunal de Justiça do Estado J julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do 
município W, tendo o acórdão declarado constitucional norma da lei orgânica municipal que dispôs que o Prefeito e 
o Vice-Prefeito não poderiam ausentar-se do país, por qualquer período sem autorização da Câmara Municipal. No 
prazo recursal foram ofertados embargos declaratórios, improvidos.  
 
Contratado como advogado pelo Prefeito do Município, após a decisão proferida nos embargos declaratórios, 
apresente a peça cabível. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Determinado Ministério apresentou desempenho considerado insuficiente pela imprensa e pela opinião pública, 
havendo sério questionamento quanto aos gastos públicos destinados para a sua manutenção. 
Dessa forma, um Senador pelo Estado Y apresentou um projeto de lei no sentido de extinguir este Ministério. Tal 
projeto foi votado em plenário em um dia em que 32 (trinta e dois) dos 81 (oitenta e um) senadores estavam 
presentes, sendo aprovado pelo voto da maioria dos presentes e encaminhado à Câmara dos Deputados. 
Contando com forte apoio popular, a proposta legislativa foi aprovada pela maioria absoluta dos deputados federais 
e encaminhada ao Presidente da República, que a sancionou doze dias úteis depois de tê-la recebido, determinando 
sua imediata publicação no Diário Oficial da União. 
Uma semana após a publicação da lei na imprensa oficial, a CONAMP (Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público) ajuizou uma ação declaratória de constitucionalidade em que pleiteava a declaração de 
conformidade da nova norma legal com a Constituição. 
 
Responda justificadamente aos questionamentos a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e 
apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) Há algum vício que fulmine a constitucionalidade da norma em questão? (Valor: 0,80) 
 
B) A CONAMP poderia ter ajuizado a ação declaratória de constitucionalidade? (Valor: 0,45) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
Lei do Estado “Y”, editada em abril de 2012, com base no Art. 215, § 1° da Constituição da República, regulamenta a 
chamada rinha de galo, prática popular em que dois galos se enfrentam em lutas e espectadores apostam no galo 
que acreditam ser o vencedor. 
Comumente, os dois galos saem com muitos ferimentos da contenda, e não raras vezes algum animal morre ou 
adquire sequelas permanentes que recomendam seu abate imediato. 
A Associação Comercial do Estado “Y” ajuíza ação direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal em 
que pleiteia a declaração de inconstitucionalidade da referida lei estadual. 
Em defesa da norma, parlamentar que votou pela sua aprovação, diz, em entrevista a uma rádio local, que a prática 
da conhecida briga de galos é comum em várias localidades rurais do Estado “Y”, ocorrendo há várias gerações. Além 
do mais, animais, especialmente aves, são abatidos diariamente para servir de alimento, o que não ocorreria com as 
aves destinadas para as rinhas. 
 
Responda justificadamente aos questionamentos a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e 
apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) Quanto ao mérito do pedido, é cabível a declaração de inconstitucionalidade da lei do Estado “Y”, que 
regulamenta  a chamada rinha de galo? (Valor: 0,65) 
 
B) Há regularidade na legitimidade ativa da ação? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 
Proposta de emenda à Constituição é apresentada por cerca de 10% (dez por cento) dos Deputados Federais, cujo 
teor é criar novo dispositivo constitucional que determine a submissão de todas as decisões do Supremo Tribunal 
Federal, no controle abstrato de normas, ao crivo do Congresso Nacional, de modo que a decisão do Tribunal 
somente produziria efeitos após a aprovação da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional em sessão 
unicameral. 
A proposta é discutida e votada nas duas casas do Congresso Nacional, onde recebe a aprovação da maioria absoluta 
dos Deputados e Senadores nos dois turnos de votação. Encaminhada para o Presidente da República, este resolve 
sancionar a proposta, publicando a nova emenda no Diário Oficial. 
Cinco dias após a publicação da emenda constitucional, a Mesa da Câmara dos Deputados apresenta perante o 
Supremo Tribunal Federal ação declaratória de constitucionalidade em que pede a declaração de constitucionalidade 
desta emenda com eficácia erga omnes e efeito vinculante. 
 
A partir da hipótese apresentada, responda justificadamente aos questionamentos a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) Há inconstitucionalidades materiais ou formais na emenda em questão? (Valor: 1,00) 
 
B) A ação declaratória de constitucionalidade poderia ser conhecida pelo Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,25) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
O Estado W, sem motivo de força maior, não repassa aos municípios receitas tributárias determinadas pela 
Constituição Federal, nos prazos nela determinados. O Município JJ necessita dos recursos para realizar os serviços 
básicos de atendimento à população. 
 
Diante do narrado, responda aos itens a seguir, de forma fundamentada. 
 
A) Quais as consequências do não repasse das verbas referidas? (Valor: 0,50) 
 
B) Quais os procedimentos exigidos pela Constituição nesse caso? (Valor: 0,75) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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